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RESUMO

 Este artigo apresenta o desenvolvi-
mento de um modelo matemático básico 
para emprego de técnica baseada no pro-
cessamento de dados eletromagnéticos ad-
quiridos por sensores orbitais, para identifi-
cação de potenciais áreas rasas em regiões 
não hidrografadas.

Palavras-chave: Satellite Derived Bathyme-
try; Radiometria; Ótica oceânica e ajusta-
mento não linear.

ABSTRACT

 This article presents the develop-
ment of a basic mathematical model of a te-
chnique based on the processing of electro-
magnetic data collected by orbital sensors to 
identify potential shallow areas in non-hy-
drographic regions.
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 1.  INTRODUÇÃO

 Em 1969, foi publicado um trabalho 
de 80 páginas sobre técnicas de sensoria-
mento remoto para localização e medição de 
feições em áreas rasas (Polcyn e Rollin, 1969). 
No ano seguinte, um trabalho mais avançado 
discorreu sobre medições de profundidade 
por meio do processamento de imagens sa-
telitais (Polcyn et al. 1970). Cumpre ressaltar 
que tais estudos foram anteriores ao lança-
mento da missão Landsat 1 (ERTS-1), ocorri-
do em 23 de julho de 1972. Imediatamente 
após o lançamento desse satélite, um novo 
artigo (Polcyn e Lyzenga, 1973) apresentou 
os cálculos de estimativas de profundidades 
(Figura 1) a partir de uma imagem adquirida 
em 10 de outubro de 1972.

qualificação das estimativas do Satellite De-
rived Bathymetry (SDB). Em 2017, ocorreu 
a 1ª Sessão da Assembléia da Organização 
Hidrográfica Internacional (OHI) quando, 
por meio da decisão 21, foi resolvido que 
o SDB seria uma das técnicas de coleta de 
dados batimétricos a ser encorajada nos 
Serviços Hidrográficos.
 Assim como o Airborne LiDAR Ba-
thymetry (ALB), o SDB se vale do comporta-
mento das ondas eletromagnéticas ao lon-
go da coluna d’água. Diferente dos pulsos 
acústicos, baseados em ondas mecânicas, 
empregados nos Multibeam Echosounders 
(MBES) e Singlebeam Echosounders (SBES), 
a profundidade de extinção atrelada ao em-
prego do SDB (assim como ALB) confere li-
mitação para áreas mais rasas. O emprego 
de MBES em águas rasas (abaixo de 30m) 
acaba apresentando mais ruído no sinal. Ao 
truncar os feixes externos no planejamen-
to, por meio do estreitamento do ângulo 
de varredura, busca-se melhorar a relação 
sinal-ruído (SNR), mas eleva-se a quantida-
de de linhas necessárias para se garantir o 
recobrimento desejado. O emprego de SDB, 
nessa faixa de profundidade, aumenta a ve-
locidade de coleta, elimina riscos de colisão 
do transdutor do ecobatímetro, com o fundo 
ou com estruturas, por ser técnica de senso-
riamento remoto orbital. Além disso, reduz 
significativamente o custo operacional do 
levantamento – dependendo da escala de 
compilação, existe a possibilidade de em-
pregar cenas distribuídas, gratuitamente, 
na internet, e extirpar custos relacionados 
à embarcação, pessoal, equipamentos, etc. 
Ressalta-se que o SDB não é, nem se propõe 
a ser, um substituto do MBES. A densida-
de superior de pontos do MBES, associada 
à menor incerteza de seus dados, quando 
comparados ao SDB, confere a essa última 
técnica uma grande relevância em ativida-
des de reconhecimento pré-levantamento ou 
de levantamento de oportunidade, quando 

Figura 1 – Mapa de profundidades relativas baseado no 
canal azul do ERTS-1 (Polcyn e Lyzenga, 1973)

 Nas cinco décadas subsequentes, vá-
rios avanços na modelagem física do compor-
tamento da luz na água, bem como na reso-
lução temporal, espacial e radiométrica das 
imagens orbitais, potencializaram avanços na 
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não há a possibilidade de realização de es-
forço logístico necessário para a aquisição 
de dados acústicos. Outra possibilidade é o 
emprego do SDB em áreas, cujo acesso de 
embarcações seja negado ou perigoso, pelas 
mais variadas razões. 

2.  SDB

 De acordo com o comportamento 
da luz na coluna d’água deriva das Equações 
de Maxwell, abordada por Mobley (1994 e 
2014) e Barbosa et al (2019), seja a equação 
de transferência radiativa representada pela 
integro-diferencial abaixo (Equação 1):

(Equação. 1)

 Para resolver a equação diferencial 
ordinária, aplica-se o artifício: 

(Equação. 4)

onde:
 é o ângulo de incidência do feixe;

L é a distribuição de radiância;
c é o coeficiente de atenuação do feixe;

 é o albedo;
 é a função de espalhamento de volu-

me normalizada pelo coeficiente de espalha-
mento; e
S é a fonte de energia.
Assumindo que o espalhamento seja despre-
zível, tem-se:

(Equação. 2)

Reordenando, tem-se:

    (Equação. 3) 

 O lado esquerdo da Eq. 4 é resultado 
de uma derivação, explicitada abaixo:

(Equação. 5)

Integrando a Eq. 5 ao longo da coluna d’água, 
tem-se:

(Equação. 6)

(Equação. 7)

(Equação. 8)

(Equação. 9)
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A Eq. 10 pode ser reescrita conforme apre-
sentada em Pe’eri et al (2014), que foi uma 
extensão de Philpot (1989):

(Equação. 11)
(Equação. 15)

(Equação. 10)

onde:
L 

obs
 é o registro da radiância observada  

 na banda espectral de interesse;
L 

f
  é a contribuição do fundo para L 

obs 
;

L 
ca 

  é a contribuição da coluna d’água 
para L 

obs 
;

K  é o coeficiente de atenuação difusa; e
Z  é a profundidade.

 Uma rápida análise da Eq. 11 de-
monstra que as condições de contorno são 
respeitadas:

- quando  , não há retorno do fundo, 
ou seja,  , também conhecida como 
profundidade de extinção; e
- quando 0, estamos margeado a lâmina 
d’água, ou seja .

 Para estimar a profundidade, há a 
possibilidade de emprego de diferentes téc-
nicas, conforme já categorizado por Philpot 
et al (2004). Para esse trabalho, foi escolhida 
uma abordagem semelhante a Stumpf et al 
(2003), Dierssen et al (2003) e Freire (2017), 
por meio do emprego da técnica de otimi-
zação, baseada na combinação de canais es-
pectrais. Para estimar profundidades da Eq. 
11, tem-se para dois canais arbitrários 1 e 2:

(Equação. 12)

(Equação. 13)

(Equação. 14)

(Equação. 16)

 Empregando a Eq. 16, é possível mon-
tar um sistema de equações com os valores 
das radiâncias dos canais e as profundidades 
de calibração obtidas de levantamentos hi-
drográficos (LH) anteriores. Recomenda-se o 
emprego de otimização com norma L2 para 
calcular as variáveis m0, m1, m2, e  m3. Com es-
ses parâmetros, é possível estimar a batime-
tria. Vale dizer que as etapas preliminares de 
calibração radiométrica como separação ter-
ra/água, filtragem das imagens, atenuação de 
reflexão especular do sol, influência de nu-
vens e avaliação de turbidez não serão objeto 
deste artigo, mas podem ser encontradas em 
Pe’eri et al (2014) e Freire (2017). Cumpre ob-
servar que os dados empregados nesse artigo 
já possuem correções geométricas, radiomé-
tricas (reflectância TOA) e ortorretificação na-
tivas da European Space Agency (ESA, 2018).

3.  ÁREA TESTE

 Em recente demanda recebida pela 
DHN, foi apresentada a necessidade de rea-
lização de LH na área do Lago de Palmas, TO. 
Trata-se de uma região onde a DHN ainda não 
havia realizado coleta de dados batimétricos, 
haja vista a mesma não ser contemplada pelo 
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III Plano Cartográfico Náutico Brasileiro, vi-
gente no momento da redação desse artigo.
 Como qualquer LH, foi realizada a 
pesquisa sobre dados pretéritos na região. 
No Banco de Dados Geográficos do Exército 
(BDGEx, 2022), foi identificada a Carta Matri-
cial de Porto Nacional (Figura 2 – SC.22-Z-B), 
escala 1:250.000, na projeção UTM, datum 
horizontal SAD-69 e vertical de Imbituba. 
Nessa carta, há a representação do Rio To-
cantins (o traçado), se estendendo entre os 
pares de coordenadas (11o S, 49o 30’ W) e 
(10o S, 48o W), no sistema geodésico hori-
zontal supracitado. A cidade de Palmas ainda 
não existia na representação da carta, assim 
como o traçado do rio não contemplava o 
processo de inundação da região em razão 
da construção da Usina Hidrelétrica Luis 
Eduardo Magalhães (UHE Lajeado). 

4.  METODOLOGIA

 Para desenvolvimento desse estudo, 
foi empregada a estação de trabalho com 
processador Intel i7-6700 3,4 GHz, 16 GB de 
memória DDR-4 SDRAM 2133 MHz e placa 
de vídeo 8 GB GDDR5. Foi utilizado o QGIS 
3.24 para o processamento e apresentação 
dos dados e o Mathcad Prime 3.1 para o pro-
cessamento complementar.
 A modelagem matemática desen-
volvida no item 2 desse artigo depende de 
pontos de calibração para o emprego da 
otimização sobre o conjunto de equações 
não lineares. Como essa não era a reali-
dade disponível para o estudo, buscou-se 
viabilizar a identificação de potenciais bai-
xos fundos na área, mesmo na ausência de 
quaisquer dados de batimetria oficial. Ape-
sar de haver diversos métodos para a sepa-
ração da interface terra/água, mascarando 
a primeira, foi aplicado nesse estudo o Nor-
malized Difference Water Index (NDWI), 
apresentado por Gao (1996).
 A transformada logarítmica da ra-
zão entre os canais espectrais é altamente 

Figura 2 – Carta de Porto Nacional (BDGEx, 2022)

 Em paralelo ao planejamento para a 
realização do LH na área, foi avaliada a apli-
cabilidade de SDB para a região. Foi obtido 
um conjunto de imagens Sentinel 2A, refe-
rentes ao dia 19 de setembro de 2021, no 
sítio Earth Explorer, mantido pelo United 
States Geological Survey (USGS, 2022). Essa 
cena foi escolhida em razão da baixíssima 
cobertura de nuvens e por abranger toda a 
área de interesse.

Figura 3 – Imagem de satélite gerada por composição de 
bandas na área do Lago de Palmas, TO (USGS, 2022)
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correlacionada à realidade batimétrica. Nes-
se estudo, o resultado da transformada será 
chamado de Superfície Quase-Batimétrica 
(SQB), para fins de simplificação. Os elemen-
tos não lineares poderiam ser considerados 
como um ajuste fino ao modelo. Complemen-
tarmente, a informação obtida pela equipe de 
reconhecimento atestou que a profundidade 
média na área de interesse era de 8m e, as-
sim, optou-se por essa simplificação.
 Ao analisar a SQB, a maior dificulda-
de é que a mesma, apesar de correlacionada 
à batimetria, apresenta-se fora de escala. O 
desafio recaiu sobre como estabelecer um cri-
tério para identificar a faixa de valores que re-
presentariam riscos à navegação. A SQB apre-
sentou amplitude de 0 a 0,32 (adimensional).
 Para identificar o fator de corte, bus-
cou-se analisar o comportamento das frequ-
ências dos valores de interesse da SQB por 
meio de construção de histograma.

5.  RESULTADOS

 A partir de um total de 120 milhões 
de pixels da imagem, 5,8 milhões foram 
elegíveis para construção da SQB. Para ma-
pear quais valores corresponderiam à faixa 
de risco à navegação, buscou-se identificar 
quais pixels teriam contato, ao menos, de 
um de seus lados (desconsiderando conta-
tos somente de vértices) com pixels das áre-
as excluídas pelo NDWI. O código para essa 
análise foi construído no Mathcad Prime 
3.1. Essa varredura resultou em quase 120 
mil pixels. Ao construir um histograma desse 
subconjunto, verificou-se que as frequências 
dos valores não se enquadravam na função 
de distribuição normal. Assim, optou-se por 
realizar a identificação do valor de corte com 
base no resultado do histograma, chegando-
-se a 0,183. Com base nesse valor, a SQB foi 
reapresentada, com as áreas em vermelho 
correspondendo àquelas, cujos valores eram 
inferiores ao corte (Figura 4). 

A equipe de reconhecimento trouxe a no-
tícia que o talvegue da região seria o curso 
do rio anterior à construção da barragem e à 
inundação das áreas adjacentes. Para verifi-
car se a resposta da SQB estaria adequada a 
essa realidade, essa foi sobreposta, com 50% 
de transparência, à Carta Matricial de Porto 
Nacional (Figura 4).

Figura 4 – SQB com as áreas vermelhas indicando 
potenciais riscos à navegação

6.  CONCLUSÃO

 Após a comparação da SQB com a Car-
ta Matricial de Porto Nacional, ficou evidente 
que a superfície gerada preservava o curso 
pretérito do rio, ou seja, o talvegue apontado 

Figura 5 – Ampliação em 400% da Figura 4
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pela equipe de reconhecimento. Outra cons-
tatação foi a de que a navegação entre Pal-
mas e Porto Nacional é bem mais restrita do 
que aquela entre Palmas e a UHE Lajeado, o 
que também foi confirmado pela SQB.
 Como o estudo conduzido não pos-
suía pontos de controle, gerou-se a opor-
tunidade de empregar os futuros pontos 
derivados de LH realizados na área, para 
transformar a SQB em SDB, melhorando, as-
sim, a capacidade de detecção dos perigos 
à navegação. Como foi admitido um fundo 
com comportamento Lambertiano e que a 
contribuição dos parâmetros não lineares da 
coluna d’água seriam negligenciáveis, outro as-
pecto a ser avaliado seria a subdivisão da área 
do Lago de Palmas, buscando uma explicação 

de modelo mais aderente à potencial varia-
bilidade da coluna d’água e do fundo. Além 
desses, o emprego de séries temporais de 
análise beneficiaria o isolamento de sinais 
derivados da turbidez, algo que também foi 
apartado do escopo desse estudo.
 Diante da ausência de dados para a 
calibração e dos resultados alcançados, con-
clui-se que o estudo conduzido produziu o 
resultado satisfatório na identificação de po-
tenciais riscos à navegação. Tal metodologia 
poderia ser empregada em casos análogos 
futuros (áreas de interesse do PLADEPO) ou, 
com pontos de controle, para acelerar o re-
conhecimento de potenciais riscos em áreas 
cuja dinâmica suplante a capacidade de revi-
sita dos meios com sensores acústicos.
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